PARECER Nº    1244 , DE 2010

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE A MOÇÃO Nº 113, DE 2009

O Deputado Milton Flávio, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, e também para os Senhores Lideres Partidários no Congresso Nacional, no sentido de empreenderem esforços necessários para que o Projeto de Lei Federal n° 2654, de 2003 seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Nos termos do artigo 156 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 9°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que o Projeto de Lei Federal n° 2654, de 2003 seja rapidamente apreciado e aprovado no Congresso Nacional. Tal proposta sugere a alteração da Lei nº 8.069, de 1990 - o Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei nº 10.406, de 2001 - o Novo Código Civil, estabelecendo o direito da criança e do adolescente a não serem submetidos a qualquer forma de punição corporal, mediante a adoção de castigos moderados ou imoderados, sob a alegação de quaisquer propósitos, ainda que pedagógicos.

Infelizmente, em nossa cultura, castigos corporais impostos a crianças e adolescentes, sob o argumento de discipliná-los e educá-los, ainda são aceitos. Entretanto, esses não deixam de constituir ato de violência, gerando consequências físicas e psicológicas em suas vítimas. 

Não podemos admitir que tais agressões continuem acontecendo em pleno século XXI – tempo de extrema preocupação e valorização de direitos humanos e, sobretudo, do respeito à pessoa. 

Portanto, diante do exposto, essa moção recebe nosso apoio.

Assim, o parecer é favorável à aprovação da Moção n° 113, de 2009.

a) Rafael Silva – Relator

Aprovada, conclusivamente a Moção, conforme parecer favorável do relator, nos temos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 22/6/2010

a) Afonso Lobato – Presidente

Afonso Lobato – Davi Zaia – Ed Thomas – Ana do Carmo
